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Um longo caminho de anseios, lutas e conquistas de direitos humanos foi 

percorrido para que se instituíssem constitucionalmente o que se entende hoje por 

direitos fundamentais. Como instrumento para atuar na proteção social, o 

constituinte originário instituiu o sistema de seguridade social e seus três pilares de 

atuação: saúde, assistência social e previdência social.  

É por esta razão que o presente trabalho tem por objetivo ressaltar a 

importância da manutenção da previdência social no Brasil, enquanto um dos 

instrumentos capazes de garantir o mínimo existencial e assegurar uma parcela da 

dignidade humana. Para tanto, a problemática consiste em apresentar a importância 

da manutenção deste sistema como forma de benefício individual e coletivo. Como 

metodologia utilizou-se a dedutiva e como técnica de pesquisa a bibliográfica que 

consiste, basicamente, na pesquisa e interpretação doutrinária, visando uma análise 

geral da necessidade da prestação positiva do Estado em se tratando de direitos 

sociais, neste caso, via Previdência Social. 

Essa conquista e de outros direitos sociais é resultado de uma luta que 

ganhou espaço com as reivindicações de classes operárias, menos favorecidas, que 

buscavam melhores condições de vida, em detrimento dos empregadores e 

detentores do poder econômico, em virtude da relação de extrema desigualdade que 

acontecia (e ainda acontece), buscavam, portanto, desde então, a “densificação da 

justiça social”, (SARLET, 2015).  

Diante desse contexto, a Constituição Federal de 1988 trouxe de forma 

inequívoca a necessidade de proteção social e construção de políticas públicas 

capazes de satisfazer o bem-estar social idealizado pelo constituinte, com 

participação positiva do Estado.  
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Embora a previdência social brasileira seja um direito social com status de 

direito fundamental, previsto na Constituição, esta tem sofrido com o 

enfraquecimento do espírito de coletividade e solidariedade. A busca por vantagens 

individuais e obtenção de lucros têm feito as empresas se posicionarem pela 

redução dos gastos estatais com direitos sociais, assim como os indivíduos, que em 

detrimento de benefícios pessoais têm deixado de se preocupar com seus 

semelhantes.  

Este espírito somado ao descontentamento com a atuação enfraquecida do 

Estado na gestão dos recursos públicos e consequente (falta de) prestação de 

serviços de qualidade em prol da população contribui à discussão acerca da real 

necessidade de promoção dos direitos e políticas sociais àqueles que necessitam.  

Nesse contexto encontra-se a previdência social que, ainda que responsável 

por grande parte da proteção social, a todo momento é alvo de discussões acerca 

da sua suposta (in) sustentabilidade, com argumento majoritário em torno do 

orçamento do sistema. A cada troca de governo, há a apresentação de uma nova 

proposta para reformar o sistema e, embora não tenha acontecido uma reforma 

estrutural do sistema nos últimos dois governos, os discursos pelos governantes não 

ficam apenas no campo teórico, pois alterações legislativas acontecem 

corriqueiramente com escopo de reduzir a proteção social.  

O argumento acerca da inviabilidade de aplicação da constituição é um 

argumento corriqueiro na fundamentação da alteração do texto constitucional. 

Aparentemente, ao invés de criar formas para melhorar a gestão dos recursos 

orçamentários e políticas públicas para melhor os serviços públicos, o caminho mais 

fácil é justamente diminuir a tutela social ou atribuir a função de serviços públicos à 

iniciativa privada (COSTA, 2010).  

Isto porque, boa parte das emendas à constituição federal já realizadas 

dizem respeito à ordem econômica, no sentido de aumentar a regulação via 

mercado; à ordem administrativa, ao diminuir o poder do Estado em relação ao 

social; e à ordem previdenciária, objetivando a reforma do sistema via redução da 

tutela social e a implantação do sistema de capitalização.  



 
 

Ao transferir a responsabilidade do ajuste fiscal à previdência social, esta 

sofre constantemente propostas e reformas que não passam por estudo efetivo e 

organizado acerca de possíveis problemas e soluções, tão pouco preocupa-se com 

o bem-estar e a justiça social trazidos pelo texto constitucional.  

Nesse cenário, a previdência social é vista como a responsável por todos os 

problemas enfrentados pela população sob o argumento da sua insustentabilidade, 

sem que se perceba que, pelo contrário: ela é a solução. Atentando-se ao fato de 

que a maioria dos benefícios concedidos é no valor de um salário mínimo nacional2, 

quem aufere este valor para a sua subsistência retorna boa parte aos cofres do 

governo fazendo girar a economia, além de garantir o mínimo existencial.   

Nesta seara, o desenvolvimento da Seguridade Social nada mais é do que 

um “direito de luta” (VIANNA, 2012, p. 6), resultado não da bondade estatal, e sim da 

constante pressão dos trabalhadores na busca por seus direitos; sendo, pois, a 

consequência dessa constante luta a maior e mais efetiva forma de concretização da 

proteção social até hoje conquistada, representada pelas três áreas que abrangem a 

seguridade social: Saúde, Assistência e Previdência Social (VIANNA, 2012).  

Sob esta perspectiva, conclui-se que promover o amparo via previdência 

social representa um benefício individual aos segurados, com a garantia do mínimo 

existencial em momentos de infortúnios, ao mesmo tempo que um benefício a toda 

sociedade, enquanto seres humanos que convivem em coletividade. Enquanto 

houver indivíduos desemparados, o prejuízo é de toda a sociedade, direta ou 

indiretamente.  
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